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As letras K, W e Y são utilizadas em:
 ▪ Nomes próprios estrangeiros: Ex.: Kátia, William, Yakov.
 ▪ Abreviaturas e símbolos internacionais: Ex.: km (quilôme-

tro), watts (W).
O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa 

com o uso global dessas letras em contextos internacionais, es-
pecialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos 
que fazem parte da cultura e ciência contemporâneas.

 ▸ Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primeiro 

passo para dominar a ortografia oficial. A combinação corre-
ta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas 
representam, é fundamental para escrever com precisão. A dis-
tinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras 
adicionadas pelo Acordo Ortográfico são pilares essenciais para 
evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar 
casos de empréstimos linguísticos e termos estrangeiros que fo-
ram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se 
adaptar às mudanças ortográficas que ocorrem com o tempo.

 ▸ Uso do “X”
O uso da letra “X” na língua portuguesa é uma das áreas que 

mais geram dúvidas devido à sua pronúncia variável e à multipli-
cidade de regras que regem sua grafia. Dependendo da palavra, 
o “X” pode assumir diferentes sons, como /ch/ (em “chave”), /
ks/ (em “táxi”), /s/ (em “próximo”) ou até mesmo /z/ (em “exem-
plo”). Além disso, há regras específicas que ajudam a determinar 
quando se deve usar o “X” ao invés de outras letras, como o “CH”.

A seguir, serão apresentadas algumas regras e dicas práticas 
para o uso correto do “X” na ortografia portuguesa.

 ▸ Após as Sílabas “ME” e “EN”
Uma das principais regras de uso do “X” é sua ocorrência 

após as sílabas “me” e “en”, uma peculiaridade que se aplica a 
muitas palavras do português. Em casos como esses, o “X” deve 
ser utilizado em vez do “CH”. 

Ex.:
Mexer (não “mecher”)
Enxergar (não “enchergar”)

 ▸ Após Ditongos
Outro caso comum de uso do “X” é após ditongos, que são 

encontros de duas vogais na mesma sílaba. Nessa situação, a le-
tra “X” é empregada em vez de outras consoantes, como o “S” 
ou o “CH”. 

Ex.:
Caixa (não “caicha”)
Baixo (não “baicho”)

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que 
orientam a escrita correta das palavras, garantindo a padroniza-
ção e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais 
para a uniformidade da língua escrita, tanto em contextos for-
mais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou 
por diversas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo 
Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na grafia de 
palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e 
a leitura é uma das ferramentas mais eficazes para alcançar esse 
objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas 
também auxilia na memorização das grafias, uma vez que expõe 
o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de 
exceções, exigindo atenção redobrada dos falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográfi-
cas do português, com destaque para dúvidas comuns entre os 
falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o 
emprego de X, S e Z, veremos como essas normas são aplicadas 
e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos 
a distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua 
semelhança gráfica ou sonora, costumam causar confusão.

O Alfabeto na Língua Portuguesa

O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, 
sendo que cada uma possui um som e uma função específica na 
formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos 
principais: vogais e consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, 
U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, 
enquanto as consoantes têm a função de apoiar as vogais na 
formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta 
combinação de sons, o que torna o português uma língua rica e 
complexa em termos de fonologia e grafia.

 ▸ Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assina-

do pelos países lusófonos em 1990 e efetivado em 2009, houve 
a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua 
portuguesa. Essas letras, que anteriormente eram consideradas 
estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em 
determinadas circunstâncias específicas.

ORTOGRAFIA - EMPREGO DE LETRAS NA GRAFIA DE 
PALAVRA

PORTUGUÊS
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Ex.:
Casa → Casinha  
Análise → Analisador

c) Sufixos “ês” e “esa” Indicando Nacionalidade ou Título
Nos sufixos “ês” e “esa”, usados para indicar nacionalidade, 

título ou origem, a letra “S” também pode ter o som de /z/.
Ex.:
Francês, portuguesa
Marquês, duquesa

d) Sufixos Formadores de Adjetivos: “ense”, “oso” e “osa”
Quando palavras formam adjetivos com os sufixos “ense”, 

“oso” e “osa”, a letra “S” também é utilizada com o som de /z/.
Ex.: Preguiçoso, gloriosa

 ▸ Uso do “Z”
A letra “Z” tem regras bem definidas em relação à sua utiliza-

ção, especialmente em radicais e sufixos de palavras.

a) Em Palavras que Têm Radicais com “Z”
O “Z” é mantido em palavras derivadas que possuem o 

radical ou a forma primitiva com essa letra. Isso ocorre principal-
mente em verbos e substantivos.

Ex.:
Feliz → Felicidade
Realizar → Realização

b) Verbos Terminados em “-izar”
Os verbos terminados em “-izar” costumam ter sua forma 

baseada em substantivos ou adjetivos que não terminam com 
“S”, mas com “Z”. Essa regra é bastante comum na formação de 
verbos que indicam a ação de transformar algo.

Ex.:
Civilizar (de “civil”)
Organizar (de “organização”)

c) Palavras com Sufixos “-ez”, “-eza”
Os sufixos “-ez” e “-eza”, que formam substantivos abstratos, 

também utilizam a letra “Z”.
Ex.:
Beleza
Tristeza

 ▸ Diferenças Regionais e Exceções
Embora existam regras claras para o uso do “S” e do “Z”, 

algumas palavras exigem atenção especial devido à origem 
etimológica ou à manutenção do radical, o que demanda memo-
rização. Verbos como analisar e paralisar, por exemplo, mantêm 
o “S” do radical das palavras primitivas (análise, paralisia), se-
guindo a norma ortográfica da língua portuguesa.

Assim, não se trata de exceções à regra dos verbos termina-
dos em “-izar”, mas de casos em que o radical já contém a letra 
“S”, devendo ela ser preservada na forma verbal.

 ▸ Palavras de Origem Indígena ou Africana
O “X” também é utilizado em muitas palavras de origem 

indígena ou africana, refletindo a influência dessas culturas na 
formação do vocabulário da língua portuguesa. Esses termos 
foram incorporados ao idioma ao longo da colonização e preser-
vam a grafia com “X”.

Ex.:
Abacaxi (fruto de origem indígena)
Orixá (divindade de religiões de matriz africana)

Exceções e Particularidades

Apesar dessas regras, o uso do “X” na língua portuguesa está 
cheio de exceções que não seguem um padrão claro, o que mui-
tas vezes exige que o falante simplesmente memorize a grafia 
correta de certas palavras. Por exemplo, palavras como exce-
ção, excluir e exame não seguem as regras gerais e precisam ser 
decoradas.

Uma maneira eficaz de evitar erros na escrita do “X” é ob-
servar o contexto em que ele aparece. As regras mencionadas 
anteriormente são úteis, mas em muitos casos, a leitura fre-
quente e a exposição à língua são as melhores estratégias para 
memorizar a grafia correta. Além disso, é importante atentar-se 
às exceções que não seguem uma regra clara e que podem con-
fundir o falante.

Dominar o uso do “X” é essencial para escrever de forma cla-
ra e correta, já que muitos erros comuns de ortografia envolvem 
justamente a confusão entre o “X” e outras letras que apresen-
tam sons similares.

 ▸ Uso do “S” e “Z”
O uso correto das letras “S” e “Z” na língua portuguesa pode 

gerar confusão, pois ambas podem produzir o som de /z/ em 
determinadas palavras. No entanto, há regras que orientam a es-
colha entre essas duas letras em diferentes contextos. A seguir, 
serão apresentadas algumas dessas regras para ajudar a diferen-
ciar o uso do “S” e do “Z”.

 ▸ Uso do “S” com Som de “Z”
A letra “S” pode assumir o som de /z/ em alguns casos espe-

cíficos. Essas ocorrências, embora comuns, seguem regras claras 
que facilitam a sua identificação.

a) Após Ditongos
O “S” assume o som de /z/ quando aparece logo após um 

ditongo (encontro de duas vogais na mesma sílaba).
Ex.:
Coisa 
Maisena

b) Palavras Derivadas de Outras com “S” na Palavra 
Primitiva
Em palavras derivadas, se a palavra primitiva já contém a le-

tra “S”, essa letra deve ser mantida na palavra derivada, mesmo 
que o som seja de /z/.
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 ▸ Relevo, clima e recursos naturais

Relevo serrano e processos de formação do planalto
O relevo local resulta de um longo processo de sedimentação 

seguido por intensa atividade erosiva, que esculpiu ao longo 
de milhões de anos o conjunto de chapadas, grotas e vales 
encaixados característico da paisagem. As camadas sedimentares, 
depositadas em ambientes antigos de mar raso e de planícies 
fluviais, foram posteriormente soerguidas e recortadas pela ação 
combinada de chuvas e cursos d’água, originando um relevo 
de bordas festonadas, com reentrâncias profundas conhecidas 
regionalmente como grotas. Esse processo erosivo também 
é responsável pela formação de cavidades subterrâneas e 
quedas d’água, fenômenos que se tornaram posteriormente 
atrativos naturais de grande relevância para a economia local. 
A heterogeneidade do relevo, alternando trechos planos no 
topo do planalto com paredões verticais nas bordas da cuesta, 
impõe desafios específicos à ocupação humana, à agricultura e à 
infraestrutura viária, uma vez que a conexão entre o alto da serra 
e o sertão circundante exige obras de engenharia adaptadas à 
declividade acentuada.

Clima de altitude e cobertura vegetal
Em razão da altitude elevada, o clima predominante no topo 

da serra difere substancialmente do clima tropical semiárido 
que domina a maior parte do Ceará. As massas de ar úmido, ao 
encontrarem a barreira orográfica da cuesta, são forçadas a se 
elevar e se resfriar, liberando umidade sob a forma de chuvas 
orográficas mais regulares e volumosas do que as observadas nas 
terras baixas vizinhas. Esse fenômeno gera um microclima mais 
ameno e úmido, por vezes chamado de clima tropical de altitude, 
que permite a formação de uma cobertura vegetal distinta da 
caatinga típica do sertão: predominam remanescentes de 
mata úmida e formações de transição entre floresta estacional 
e cerrado, em um contraste vegetacional que impressiona 
justamente por sua proximidade geográfica com paisagens 
muito mais secas. Essa combinação de umidade, altitude e 
solo fértil favorece tanto a conservação de nascentes quanto o 
desenvolvimento de atividades agrícolas que seriam inviáveis em 
condições semiáridas.

A tabela apresentada abaixo compara, de forma esquemática, 
as duas grandes unidades de paisagem que coexistem no 
território municipal, evidenciando como a altitude reorganiza 
completamente os padrões climáticos e vegetacionais em uma 
distância relativamente curta.

Localização geográfica e condições naturais do 
município

 ▸ Posicionamento regional e inserção territorial

Enquadramento na divisão regional do estado
O território em análise situa-se no extremo noroeste do 

estado do Ceará, em uma faixa de transição entre o planalto 
sedimentar que separa o Ceará do Piauí e as terras baixas do 
sertão cearense. Essa posição de fronteira natural confere ao 
município uma identidade geográfica singular dentro do conjunto 
estadual, já que ele não se enquadra no padrão predominante 
de clima semiárido que caracteriza a maior parte do interior 
cearense. A inserção regional se dá no conjunto de municípios 
historicamente conhecido como região serrana do noroeste, um 
agrupamento de cidades que compartilham a mesma formação 
geológica elevada e, por consequência, padrões semelhantes de 
clima, vegetação e ocupação humana. Essa vizinhança regional 
cria uma rede de municípios interdependentes, nos quais fluxos 
econômicos, administrativos e de serviços se complementam, de 
modo que a compreensão de qualquer um deles isoladamente 
é sempre parcial se dissociada do conjunto serrano em que se 
insere.

A Serra da Ibiapaba como elemento estruturante
O elemento geográfico mais determinante para a 

configuração do território é o conjunto de escarpas e planaltos 
conhecido como Serra da Ibiapaba, uma grande cuesta 
sedimentar que se estende por dezenas de quilômetros ao longo 
da divisa entre os dois estados nordestinos mencionados. Essa 
formação funciona como um verdadeiro divisor de águas e de 
climas: de um lado, a vertente voltada para o sertão cearense 
apresenta um declive abrupto, com paredões rochosos que 
chegam a centenas de metros de desnível; do outro, o reverso 
do planalto se estende em direção ao Piauí de forma mais suave. 
É exatamente sobre o topo dessa formação, e em parte sobre 
sua vertente oriental, que o município se desenvolveu, o que 
explica por que sua altitude média é sensivelmente superior à 
da maioria das cidades do interior cearense. A presença da serra 
não é apenas um detalhe paisagístico, mas a causa direta das 
particularidades climáticas, vegetacionais e até econômicas que 
distinguem essa localidade das demais regiões do estado.

ASPECTOS GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, POLÍTICOS E 
ADMINISTRATIVOS DO MUNDO, BRASIL, CEARÁ E DO 
MUNICÍPIO DE UBAJARA - CE

CONHECIMENTOS 
GERAIS
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Avanço colonial e economia pecuária do interior
A penetração colonial no interior do Ceará, a partir do 

litoral, ocorreu majoritariamente através da expansão da 
pecuária extensiva, atividade que se tornou o principal vetor 
de ocupação do sertão nordestino entre os séculos dezessete 
e dezoito. Rebanhos bovinos eram conduzidos por extensos 
caminhos de gado em direção ao interior, em busca de pastagens 
naturais, e esses caminhos frequentemente convergiam para 
as regiões serranas, onde a disponibilidade de água durante 
todo o ano representava vantagem decisiva sobre as áreas de 
sertão baixo, sujeitas a longos períodos de estiagem. Fazendas 
de criação se estabeleceram progressivamente nas imediações 
da serra, consolidando núcleos populacionais que, com o tempo, 
ganharam relevância econômica e administrativa suficiente para 
serem reconhecidos formalmente pela Coroa e, posteriormente, 
pelo Estado brasileiro independente. Esse processo de ocupação 
pecuária, somado à já mencionada atividade missionária, formou 
a base socioeconômica sobre a qual se desenvolveria, ao longo 
do tempo, a estrutura municipal que hoje caracteriza a região.

 ▸ Formação administrativa do município

Da condição de povoado à de distrito
Como ocorreu com a grande maioria dos municípios do 

interior nordestino, o núcleo urbano que deu origem ao atual 
município percorreu um caminho administrativo gradual, típico 
da organização territorial brasileira desde o período colonial: 
um aglomerado inicial de moradores, formado em torno de uma 
capela ou de um ponto de parada em caminhos de tropas, evoluiu 
para a condição de povoado, posteriormente elevado a distrito 
vinculado administrativamente a um município maior e mais 
antigo da região. Essa condição de subordinação distrital durou 
por um período considerável, durante o qual a localidade dependia 
da sede municipal vizinha para decisões administrativas, fiscais 
e judiciais, mesmo já possuindo dinâmica econômica e social 
relativamente autônoma. A gradual consolidação demográfica e 
econômica do núcleo, impulsionada tanto pela pecuária quanto 
pelas atividades agrícolas de altitude já mencionadas, criou as 
condições objetivas para que a localidade reivindicasse, no 
momento político oportuno, sua emancipação como município 
independente.

Conquista da autonomia político-administrativa
A elevação de um distrito à condição de município 

autônomo, dentro do sistema federativo brasileiro, representa 
a aquisição de personalidade jurídica de direito público e de 
capacidade própria de autogoverno, com Poder Executivo e 
Poder Legislativo distintos dos da antiga sede. Esse processo 
de emancipação, comum a dezenas de municípios cearenses 
ao longo do século vinte, costuma ser impulsionado por 
articulações políticas locais que buscam maior autonomia na 
gestão de recursos e na definição de prioridades administrativas, 
em contraposição à centralização de decisões na sede da qual 
o distrito dependia. A partir da emancipação, a nova entidade 
municipal passa a deter competências constitucionais próprias, 
como a organização de serviços públicos locais, a instituição e 
arrecadação de tributos de sua competência e a elaboração de 
legislação própria em matérias de interesse local, consolidando-
se como ente federativo pleno dentro da estrutura tripartite da 
federação brasileira.

Critério Área de planalto 
(topo da serra)

Área de vertente e 
sopé

Altitude relativa Elevada Baixa a intermediária

Regime de 
chuvas

Mais regular e 
abundante

Mais irregular e 
concentrado

Vegetação 
predominante

Mata úmida e 
formações de 

transição

Caatinga arbustiva e 
arbórea

Uso agrícola 
típico

Fruticultura e 
culturas de clima 

ameno

Pecuária extensiva e 
culturas de sequeiro

A leitura comparativa demonstra que a altitude funciona 
como o principal fator de diferenciação interna do território, mais 
determinante até mesmo do que a simples distância em linha 
reta entre os pontos analisados. Essa dualidade de paisagens 
dentro de um mesmo município explica por que a economia local 
combina, lado a lado, práticas agrícolas típicas de clima ameno 
e práticas típicas do sertão semiárido, sem que uma substitua 
integralmente a outra. A existência de nascentes e pequenos 
cursos d’água na porção mais elevada também cumpre papel 
estratégico no abastecimento de municípios vizinhos situados 
em cotas mais baixas, reforçando a função da serra como área 
de recarga hídrica regional e justificando a atenção especial que 
os cursos d’água locais recebem em políticas de conservação 
ambiental.

Formação histórica e povoamento do território

 ▸ Ocupação original e expansão colonial

Povos indígenas da região serrana
Antes da chegada dos colonizadores europeus, a região 

da Serra da Ibiapaba era habitada por grupos indígenas que 
exploravam as condições favoráveis de água e vegetação 
oferecidas pelo relevo elevado, em contraste com a aridez 
do sertão circundante. Entre esses grupos, destacam-se os 
Tabajara, povo de tradição tupi que historicamente ocupou 
extensas porções da serra, estabelecendo aldeamentos que 
aproveitavam tanto os recursos hídricos quanto a proteção 
natural oferecida pelas escarpas. A presença indígena na serra 
não foi um fenômeno isolado, mas parte de um padrão mais 
amplo de ocupação do interior nordestino, no qual os grupos 
originários buscavam refúgio e subsistência nas áreas de serra 
úmida, fugindo tanto da aridez do sertão quanto do avanço da 
colonização litorânea. O contato entre esses povos e os primeiros 
europeus que adentraram o interior cearense foi marcado por 
alianças, conflitos e processos de catequese promovidos por 
ordens religiosas, que posteriormente deram origem a núcleos 
de povoamento permanentes na região.
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unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de 
estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela 
Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

 Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qual-
quer veículo, bem como aos proprietários, condutores dos 
veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressa-
mente mencionadas.

 Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efei-
tos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos 
e aplicação de penalidades.

 Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de 
Trânsito:

 I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, 
com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental 
e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

 II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização 
de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execu-
ção das atividades de trânsito;

 III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de 
facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA 

NACIONAL DE TRÂNSITO

 Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguin-
tes órgãos e entidades:

 I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

 II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normati-
vos, consultivos e coordenadores;

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

 § 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, 
para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga.

 § 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de to-
dos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas 
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse 
direito.

 § 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas com-
petências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de 
programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direi-
to do trânsito seguro.

 § 4º (VETADO)
 § 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao 

Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações 
à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente.

 Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as ave-
nidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas 
e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as pecu-
liaridades locais e as circunstâncias especiais.

 Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são conside-
radas vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias 
internas pertencentes aos condomínios constituídos por 

NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA; RE-
GRAS DE CIRCULAÇÃO; REGRAS DE ULTRAPASSAGEM; 
REGRAS DE MUDANÇA DE DIREÇÃO, REGRAS DE 
PREFERÊNCIA E ESTACIONAMENTO, VELOCIDADES 
PERMITIDAS, CLASSIFICAÇÃO DE VIAS; INFRAÇÕES; 
PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
 XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 

2020) (Vigência)
 XXVI - indústria e comércio; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
XXVII - agropecuária; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXVIII - transportes terrestres; (Incluído pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXIX - segurança pública; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXX - mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 

2023)
 § 1º (VETADO)
 § 2º (VETADO)
 § 3º (VETADO)
 § 3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado ao 

qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

 § 4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar 
por servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo 
Comissionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, 
na hipótese de tratar-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

 § 5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de 
trânsito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. 
(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

 § 6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o 
de maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões 
do Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e enti-
dades setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou 
matérias em exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

 Art. 11. (VETADO)
 Art. 12. Compete ao CONTRAN:
 I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste 

Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
 II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, 

objetivando a integração de suas atividades;
 III - (VETADO)
 IV - criar Câmaras Temáticas;
 V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o 

funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
 VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
 VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas 

contidas neste Código e nas resoluções complementares;
 VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o 

enquadramento das condutas expressamente referidas neste 
Código, para a fiscalização e a aplicação das medidas administra-
tivas e das penalidades por infrações e para a arrecadação das 
multas aplicadas e o repasse dos valores arrecadados; (Redação 
dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

 IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, rela-
tivas à aplicação da legislação de trânsito;

 III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

 V - a Polícia Rodoviária Federal;
 VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
 VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 

- JARI.
Art. 7º-A. A autoridade portuária ou a entidade concessio-

nária de porto organizado poderá celebrar convênios com os 
órgãos previstos no art. 7º, com a interveniência dos Municípios 
e Estados, juridicamente interessados, para o fim específico de 
facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsi-
to. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 1º O convênio valerá para toda a área física do porto or-
ganizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas 
estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de 
pequeno porte e nos respectivos estacionamentos ou vias de 
trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 2º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
 Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios orga-

nizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricio-
nais de suas atuações.

 Art. 9º O Presidente da República designará o ministério 
ou órgão da Presidência responsável pela coordenação máxi-
ma do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o 
CONTRAN e subordinado o órgão máximo executivo de trânsito 
da União.

 Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é compos-
to dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de 
competência: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

 I - (VETADO)
 II - (VETADO)
 II-A - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei 

nº 14.599, de 2023)
 IV - educação; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
 VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
 VIII - (VETADO)
 IX - (VETADO)
 X - (VETADO)
 XI - (VETADO)
 XII - (VETADO)
 XIII - (VETADO)
 XIV - (VETADO)
 XV - (VETADO)
 XVI - (VETADO)
 XVII - (VETADO)
 XVIII - (VETADO)
 XIX - (VETADO)
 XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
 XXI - (VETADO)
 XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
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